
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.160 - SP (2016/0026505-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ZATIX TECNOLOGIA S/A 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR E OUTRO(S) - SP247319 
AGRAVADO  : GM PAVIMENTACAO LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ RODRIGUES DUARTE E OUTRO(S) - SP207794 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. INDENIZAÇÃO. DANO 
MORAL. VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE.  
1. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou 
exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi 
arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil reais).
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula nº 211/STJ).
3. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
 
 Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.160 - SP (2016/0026505-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por ZATIX TECNOLOGIA S.A. contra decisão que conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) o valor fixado 

por danos morais não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos análogos e (ii) 

ausência de prequestionamento no que tange aos juros.

Inconformada, a agravante interpõe o presente recurso (fls. 390-394 e-STJ) 

postulando a reforma da decisão agravada.

É o relatório.

 

 

Documento: 1536749 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.160 - SP (2016/0026505-3)
  
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação da agravante não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada

No tocante à pretensão recursal de rever o valor arbitrado a título de indenização 

por danos morais, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, 

tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou 

abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que determinada indenização no 

valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados 

por esta Corte em casos análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes: 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PROTESTO INDEVIDO. INSCRIÇÃO EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. VERBA INDENIZATÓRIA. 
REVISÃO DO VALOR. 
1. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a 
título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou 
exagerado. Hipótese, em que o valor foi estabelecido na instância 
ordinária em dissonância com os parâmetros desta Corte e não 
condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 
nº 360.435/RS, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/2/2015, Dje 27/2/2015, Nota: 
Indenização por dano moral: R$ 10.000, 00)

"PROCESSUAL CIVIL E RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO 
AO CRÉDITO. DANO MORAL. VERBA REPARATÓRIA QUE 
ESCAPA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DESTOA DOS 
PARÂMETROS DESTA CORTE. MAJORAÇÃO DA QUANTIA 
ARBITRADA. 
1. Não se admite recurso especial por negativa de vigência ou 
violação de súmula, pois esta não se equipara a dispositivo de lei 
federal para fins de interposição do recurso. 
2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior 
Tribunal de Justiça, a revisão de indenização por danos morais só 
é possível em recurso especial quando o valor fixado nas instâncias 
locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que ocorreu na espécie. 3. 
Tratando-se de responsabilidade civil extracontratual, os juros de 
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mora deverão incidir a partir do evento danoso, nos termos da 
Súmula 54/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no REsp nº 
1.476.080/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014, Nota: Indenização 
por dano moral: R$ 10.000,00).

Quanto aos juros, verifica-se a ausência de prequestionamento, o que atrai o 

disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 

na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

A propósito:

"AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE. BEM IMÓVEL. RECURSO 
ESPECIAL ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
PRECEITOS LEGAIS DITOS VIOLADOS. PRETENSÃO DE 
IMPUGNAÇÃO REFLEXA DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
LOCAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
2. É de rigor a aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF quando, 
apesar de opostos embargos de declaração, os preceitos legais 
ditos violados não foram objeto de debate pelo Tribunal recorrido, 
por este ter decidido a lide à luz de legislação diversa.
(...)
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no Ag 1.420.212/RS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 7/11/2013, 
DJe 11/12/2013).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1536749 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2016 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0026505-3 AREsp 855.160 / SP

Números Origem:  00198876720108260309  103310  198876720108260309  3090120100198876

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZATIX TECNOLOGIA S/A 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR E OUTRO(S) - SP247319 
AGRAVADO  : GM PAVIMENTACAO LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ RODRIGUES DUARTE E OUTRO(S) - SP207794 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZATIX TECNOLOGIA S/A 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR E OUTRO(S) - SP247319 
AGRAVADO  : GM PAVIMENTACAO LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ RODRIGUES DUARTE E OUTRO(S) - SP207794 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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